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CONTRATO

PROCESSO Nº 30/2026 - FED
CONTRATO Nº 50/2026
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E LOCALIZA RENT A
CAR S/A.
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na R. Riachuelo, 115, São
Paulo, SP, CEP 01007-904, inscrito no CNPJ sob o nº 01.468.760/0001-90, neste ato representado pelo
Dr. DÊNIS FÁBIO MARSOLA, Promotor de Justiça e Diretor-Geral, nomeado pela Portaria nº 7105/2024,
de 29/05/2024, publicada no DOE de 03/06/2024, no uso da competência conferida pela legislação
aplicável, doravante denominado CONTRATANTE, e LOCALIZA RENT A CAR S/A, inscrito(a) no CNPJ
sob o nº 16.670.085/0001-55, sediado(a) na Av. Bernardo de Vasconcelos, 377, Belo Horizonte, MG, CEP
31150-900, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por IGOR CARNEIRO DA
SILVA, Gerente de Vendas e Relacionamento, inscrito no CPF sob o nº ***.837.126-**, e por LUCAS
GOMES DE ANDRADE, Gerente de Relacionamento, inscrito no CPF sob o nº ***.107.505-**, conforme
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 30/2026 - FED e em
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas da legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90018/2026, mediante as
condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e
respectivos itens que compõem este instrumento.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 
1.1 Constitui o objeto da presente avença a contratação de prestação de serviços de locação de veículos
seminovos, em caráter não eventual, pelo período de 30 (trinta) meses, sem condutor, sem combustível e
quilometragem livre, objetivando o deslocamento de membros e o apoio às atividades técnico administrativas,
descritos abaixo e de acordo com as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital do
Pregão Eletrônico nº 90018/2026.
 

ITEM 1 - 40 (quarenta) veículos seminovos, tipo sedan, cor escura, preferencialmente preta.
 
1.2 O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:
 

· O Termo de Referência;
· O Edital da Licitação;
· A Proposta da Contratada; e
· Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
1.3 O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.
 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de trinta meses, contados a partir da data da assinatura eletrônica do
contrato pelo último signatário, prorrogável por até dez anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei nº 14.133/2021.
 
2.1.1. O Contratado poderá opor-se à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que o faça mediante
documento escrito, recebido pelo Contratante com antecedência mínima de noventa dias corridos antes do

Contrato 16744390         SEI 29.0001.0066220.2025-48 / pg. 1



vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.
 
2.1.2. Entre outras exigências, a prorrogação de que trata o subitem acima é condicionada ao ateste, pela
Autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em
harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido,
permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
 
2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de
indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.
 
2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as
condições prescritas na Lei nº 14.133/2021.
 
2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da
contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.
 
2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências
de aplicação.
 
2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do
contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as
respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique
ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos dois meses de antecedência em relação à próxima
data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário
contratual.
 
2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas acima, o
Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.
 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato;
 
3.2 Modelo de gestão do contrato:
3.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
 
3.3. Controle da Execução do Contrato
3.3.1. O controle será executado por equipe de gestão e fiscalização, designados em Portaria da Diretoria-Geral do
Ministério Público do Estado de São Paulo, à qual caberá a verificação do cumprimento regular do contrato, nos
termos da lei e das normas internas do CONTRATANTE, comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente
ocorridos para pronta regularização.
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
 

4.1 Caso a Contratada não disponha em sua frota dos veículos necessários ao cumprimento deste
Contrato, poderá autorizar o CONTRATANTE a utilização de outros veículos com as mesmas
especificações, similares ou superiores, desde comunicado com antecedência mínima de vinte e quatro
horas.

4.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles foremcônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS
 
5.1 Para efeito legal, o valor deste contrato é de R$ 4.075.800,00.
5.2 A despesa decorrente deste contrato está assim classificada UGO 270010, UGE 270033, fonte de recursos
1.759.30.005, PTRES 270106, Atividade 615 - Aperfeiçoamento das Atividades do Ministério Público, Programa de
Trabalho 03.091.2701.4.615.0000, subelemento 339033.43 - Locação de Veículos, Aeronaves e Outros.
5.3 No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.
5.3.1 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, mantendo, para isso,
seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo o pagamento da franquia.
5.3.2 A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora locados,
desobrigando o CONTRATANTE de quaisquer ônus, encargos, deveres e responsabilidades por defeitos, vícios
aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos pelo seguro
citado neste item.
 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
 

6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
6.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente por intermédio da apresentação das notas fiscais/fatura de
locação, e será processado mediante crédito em conta corrente da contratada no Banco do Brasil S/A, nos termos
da legislação vigente.
6.2.1. O valor devido referente à locação mensal no mês da entrega dos veículos será calculado proporcionalmente
aos dias decorridos desde a data em que o veículo tiver sido entregue e aceito pelo CONTRATANTE até o último dia
do mês.
6.3. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, que corresponde a 31/03/2026.
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7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto
contratual ultrapasse a data em que se configure um ano a contar da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
7.2.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente e de acordo com a seguinte fórmula:
 

Onde:
R = parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do
último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de
preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

 
7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
7.9. No caso de pedido de repactuação de preços ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro por
parte do CONTRATADO, o prazo para resposta será de cento e vinte dias corridos, contado a partir da conclusão da
instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133/2021.
 
7.9.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o CONTRATADO não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE
para adequada instrução do requerimento.
 
7.10. Em caso de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o termo
inicial do período de reajuste será contado da data em que a revisão anterior tiver ocorrido.
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

 
8.1. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato.
8.2. Fornecer à CONTRATADA, bem como aos empregados responsáveis pela execução dos serviços, todas as
informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Contrato.
8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e a
documentação que o integra;
8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às expensas da CONTRATADA;
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
8.7. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 
9.1. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
9.3. O CONTRATADO deverá atentar para as disposições da Resolução PGJ nº 1.771/2024, que versa sobre a
implantação de programa de integridade nas contratações do Ministério Público do Estado de São Paulo.
9.3.1. A exigência de implantação de programa de integridade terá cabimento nas contratações com prazo superior
a seis meses que se enquadrarem em algum dos incisos do art. 4º da Resolução PGJ nº 1.771/2024.
9.3.2. A(s) medida(s) do programa de integridade que deverá(ão) ser observada(s) pelo CONTRATADO caso sejam
preenchidas as condições referidas no supracitado subitem 9.3.1 é(são) a(s) seguinte(s): IV e VII, listadas no art. 7º
da Resolução PGJ nº 1.771/2024.
9.4. Atender, com prontidão, aos chamados do CONTRATANTE, sempre que necessário, 24 (vinte e quatro) horas
por dia e durante todos os dias em que o presente Contrato estiver em vigor, incluindo-se sábados, domingos e
feriados.
9.5. Proceder a execução do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, durante
toda a execução do Contrato.
9.6. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto e enviar
os documentos pertinentes a essas mudanças.
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
9.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra
este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos, observada a legislação vigente e assegurado o
exercício de prévia e ampla defesa.
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo,
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização.
9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade.
9.13. A contratada deverá manter até o final da vigência deste contrato conduta ética e máximo profissionalismo na
execução do objeto do presente instrumento.
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9.14. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução
do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante.
9.15. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato.
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
9.17. Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, que
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em sintonia com a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de
2013 e ao Decreto Estadual nº 69.588/2025.
9.18. Não oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos e colaboradores.
9.19. O descumprimento das obrigações previstas acima poderá submeter a Contratada à extinção unilateral do
contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,
também, da instauração de processo administrativo de responsabilização, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de
1º de agosto de 2013 e do Decreto Estadual nº 69.588/2025.
9.20. Observar as vedações constantes do art. 9º, em especial as disposições dos §§1º e 2º, do inciso IV do artigo
14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 2021.
9.21. A CONTRATADA deverá executar o objeto da contratação, em estreita observância dos ditames estabelecidos
pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
9.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
9.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na
licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os
seguintes documentos necessários para fins de pagamento:
1) certidão que comprove regularidade no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos eEntidades
Estaduais - Cadin Estadual;
2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND) e
3) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS).
9.25. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE.
9.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.
9.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.28.1. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021);
9.29. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588/2025, o Contratado se compromete
a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração
Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a
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quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado,
ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.
9.29.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção
unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas
cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846,
de 2013, e o Decreto Estadual nº 69.588/2025.
9.30. A CONTRATADA obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.30.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de
2021;
9.30.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48
da Lei nº 14.133, de 2021;
9.30.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.31 Em cumprimento às suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares,
constituem obrigações específicas da CONTRATADA as descrições detalhadas nos subtópicos discriminados a
seguir.
9.31.1 A CONTRATADA dará plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as suas cláusulas e condições,
obrigando-se ainda a:
9.31.2 Os veículos objeto desta licitação deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA em até 90 (noventa) dias
corridos contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da autorização de início dos
serviços, nos locais e horários fixados pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, devendo a futura
CONTRATADA informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de cumprir o estabelecido.
9.31.3 Local de entrega: Diretoria de Transportes e Logística, localizada à Rua Doutor Frederico Steidel, 120 - Vila
Buarque/SP - CEP 01225-030 - correndo por conta da futura CONTRATADA as despesas de seguro, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto do Contrato.
9.31.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar veículos para uso, em condições de segurança, conservação, em
perfeito estado de funcionamento, de acordo com as especificações do fabricante, como também higienizados e
limpos.
9.31.5 Encaminhar, no ato de início dos serviços, a cópia da nota fiscal de cada veículo disponibilizado para a
prestação dos serviços.
9.31.6 Disponibilizar veículos licenciados obrigatoriamente no Estado de São Paulo, conforme estabelece o Decreto
Estadual nº 51.479, de 11 de janeiro de 2007.
9.31.7 Disponibilizar os veículos com numeração final de placa diferenciada a fim de minimizar a interrupção de uso
nos dias de rodízio municipal de veículos na cidade de São Paulo, conforme legislação específica.
9.31.8 Implementar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de
maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta.
9.31.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
9.31.10 Caberá a CONTRATADA providenciar e contratar seguro com cobertura total de casco, contra roubo, furto,
incêndio, colisão, enchente com o veículo e terceiros, quebra de para-brisa e vidros, inclusive com cobertura de
danos corporais, materiais e morais, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, com os seguintes valores, no mínimo:

• Danos Materiais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
• Danos Corporais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
• Danos Morais: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

9.31.11 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, mantendo, para
isso, seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo o pagamento da franquia.
9.31.12 A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora locados,
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desobrigando o CONTRATANTE de quaisquer ônus, encargos, deveres e responsabilidades por defeitos, vícios
aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos pelo seguro
citado neste item.
9.31.13 A CONTRATADA deverá manter os veículos objeto deste contrato assegurados durante todo o prazo de
vigência contratual.
9.31.14 Deverá a CONTRATADA prestar assistência 24 horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo
locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo.
9.31.15 Deverá a CONTRATADA, manter durante o período de contratação a documentação regularizada e
equipada com todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação em vigor.
9.31.16 No caso dos veículos descritos no ITEM 2 (dois veículos seminovos, sedan ou SUV, com blindagem nível
III-A), caberá à CONTRATADA apresentar documentação completa do veículo, no ato da entrega, para comprovar a
blindagem, nas condições e características previstas neste edital, com Blindagem de Nível III-A, conforme normativa
do Exército Brasileiro (Portaria nº 94 - COLOG, de 16 de agosto de 2019), com o Certificado de Registro de
Blindagem de Veículo - CRBV, e o Certificado de Segurança Veicular - CSV.
9.31.17 A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo
locado.
9.31.18 A CONTRATADA terá de substituir os veículos locados no prazo máximo de 3 (três) horas a partir da
comunicação do CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição
de segurança na capital do estado e na Grande São Paulo, e no prazo máximo de 12 (doze) horas se o chamado
ocorrer, quando em viagem, no interior do estado. Nessa última hipótese, a CONTRATADA poderá autorizar o
CONTRATANTE a retirar veículo igual ou similar junto a outra empresa do ramo existente na localidade.
9.31.19 Substituir o veículo nas condições não previstas no item anterior, quando solicitado por escrito pelo
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento de notificação.
9.31.20 Em caso de pane ou sinistro em percurso, a CONTRATADA, deverá remover o veículo e efetuar a
substituição prevista, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.
9.31.21 Indicar o local para substituição do óleo e reparos mecânicos, desde que não haja prejuízo ao trabalho
desenvolvido.
9.31.22 Havendo necessidade de substituição de imediato, o(s) veículo(s) substituído(s) deverá(ão) possuir as
mesmas especificações e características de mesma categoria ao(s) veículo(s) especificado(s) na cláusula primeira,
sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.
9.31.23 A CONTRATADA será responsável pela entrega dos veículos, devendo disponibilizá-la em perfeito
funcionamento, com reservatório de combustível abastecido, em sua capacidade máxima, sem nenhum ônus à
CONTRATANTE.
9.31.24 Todos os veículos devem ser substituídos de imediato e de forma automática por veículos nas mesmas
condições da entrega inicial quando completarem 120.000 km ou 36 (trinta e seis) meses de uso, a contar do
primeiro licenciamento (o que ocorrer primeiro).
9.31.25 O veículo objeto da presente contratação será recebido, vistoriado com a apresentação de “CHECK LIST”,
onde serão anotados todos os detalhes, se houver quanto ao seu estado.
9.31.26É de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de tributos incidentes sobre os serviços ora
contratados.
9.31.27 Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo como licenciamento, IPVA, seguro
obrigatório, com exceção das multas provenientes de infração às leis de trânsito, previstas no Código de trânsito
Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa do CONTRATANTE, ocorridos durante o período de
contratação.
9.31.28 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e
reparos mecânicos necessários à sua manutenção, com exceção do abastecimento do combustível.
9.31.29 Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações do fabricante,
incluindo serviços de funilaria e lubrificação, bem como a substituição de pneus e de peças desgastadas, devendo
ainda:
9.31.30 Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando suas características originais para que sejam
minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento aos programas de qualidade
do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente;
9.31.31 Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de gases poluentes na
atmosfera;
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9.31.32 Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de
escapamento e demais fatores que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões
aceitáveis nos termos da legislação vigente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de
proprietários e serviços do veículo;
9.31.33 Disponibilizar os veículos com catalisador ou outro equipamento que o substitua para controle de emissão
de gases poluentes na atmosfera.
9.31.34 Observar a legislação vigente sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as
regulamentações do Ibama, CONAMA e da Secretaria do Meio Ambiente/SP, destacando-se a Lei Federal nº
8.723/93, com redação dada pela Lei Federal nº 10.203/01, a Resolução CONAMA nº 16/93, a Portaria IBAMA nº
85/96, a Lei Estadual nº 997/76 e os Decretos Estaduais nº 8.468/76 e nº 59.113/13, com suas respectivas
alterações.
9.31.35 Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à redução efetiva
de emissões poluidoras na atmosfera.
9.31.36 Em atendimento à Lei Estadual nº 15.303, de 12 de janeiro de 2014, na manutenção dos veículos
motorizados envolvidos na prestação do serviço, deve-se dar prioridade ao emprego de óleos lubrificantes novos
que tenham em sua composição óleos básicos rerrefinados.
9.31.37 Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente quanto a aquisição e
descarte de pneus, bem como dos resíduos resultantes dos processos de manutenção e limpeza dos veículos.
Observar as disposições contidas na Lei Estadual nº 14.186, de 15 de julho de 2010, quanto à destinação final das
embalagens de óleos lubrificantes.
9.31.38 Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente aos fabricantes para
destinação final, ambientalmente adequada e segura, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 416, de 30
de setembro de 2009.
9.31.39 Entregar e retirar os veículos substituídos sem atribuir ao CONTRATANTE a cobrança de qualquer taxa
adicional, seja em função dos encargos para licenciamento/legalização do veículo quanto do eventual ônus de
pedágio no curso do processo de substituição da frota de veículos.
9.31.40 Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da frota quanto à emissão de fumaça
preta.
9.31.41 Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços (como no apoio e supervisão dos
serviços), prioritariamente aqueles classificados como A ou B pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular
(PBEV), considerando-se sua categoria e visando à utilização mais eficiente de combustível e à redução de
poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa.
9.31.42 A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse veículo, sob
pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria,
normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo.
9.31.43 Entregar e retirar o veículo substituído sem qualquer cobrança de taxa adicional.
9.31.44 Autorizar o CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos, se necessários.
9.31.45 Manter autorizada e em ordem a documentação relativa ao veículo.
9.31.46 Encaminhar ao CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis de seu recebimento a
notificação de autuação de infração de trânsito referente ao veículo locado para verificação, apuração de
responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro.
9.31.47 Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, cuja cobrança corresponderá
apenas ao valor constante no auto de infração.
9.31.48 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização do
CONTRATANTE em seu acompanhamento.
9.31.49 Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na execução
dos serviços.
9.31.50 Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus
serviços.
9.31.51 Na forma estabelecida pelo art. 125 da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nos serviços, mediante celebração de termo aditivo.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS COMUNICAÇÕES
 
10.1. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail cadastrado no
referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura do contrato, conforme Aviso nº
21/2021 - DG/MP, de 04 de março de 2021.
10.2. O Sistema SEI do CONTRATANTE será utilizado para remessa de qualquer notificação proveniente do MPSP.
Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro efetuado junto ao Sistema SEI do MPSP, a
CONTRATADA deverá atualizar o cadastro, sob pena de ser considerado o cadastro existente no momento do
envio da notificação.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 
11.1. A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia para assegurar a execução do contrato, em
face do disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA
 
12.1. Aplicam-se à presente contratação as sanções e demais disposições da Resolução PGJ nº 308/2003, alterada
pela Resolução PGJ nº 1.780/2024 e integrante deste contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº
14.133/2021 e no art. 8º da Resolução PGJ nº 1.771/2024, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa
por meio do Sistema SEI do MPSP, o qual também será utilizado para as comunicações relativas à execução do
ajuste.
12.2. A sanção de multa será calculada em conformidade com a Resolução PGJ nº 308/2003, alterada pela
Resolução PGJ nº 1.780/2024, e aplicada após regular processo administrativo.
12.2.1. Nos termos do art. 10 da Resolução PGJ nº 308/2003, alterada pela Resolução PGJ nº 1.780/2024, o valor
da multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos
ou recolhido.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139
e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.3.1. Se a operação societária de que trata o subitem acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº
14.133, de 2021).
13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível
o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto
nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia
manifestação e participação na instrução.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

Contrato 16744390         SEI 29.0001.0066220.2025-48 / pg. 10



14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação adiante discriminada: UGO 270010, UGE 270033,
fonte de recursos 1.759.30.005, PTRES 270106, Atividade 615 - Aperfeiçoamento das Atividades do Ministério
Público, Programa de Trabalho 03.091.2701.4.615.0000, subelemento 339033.43 - Locação de Veículos, Aeronaves
e Outros; nota de empenho nº 2026NE00069.
14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

 
15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e princípios gerais dos contratos, além das Resoluções PGJ aplicáveis, disponíveis no sítio
"https://mpsp.mp.br/resolucoes-procuradoria-geral-de-justica.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
16.2. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).
16.3. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

 
17.1 O presente contrato será publicado no Portal da Transparência do Ministério Público do Estado de São Paulo,
terá o seu extrato publicado no D.O.E e será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

 
18.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado após a realização
de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 90018/2026, homologado por despacho do
Senhor Diretor-Geral, nos autos do Processo nº 30/2026 - FED.
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS
 

19.1. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
19.2. Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados tributos novos ou ocorrerem modificações
nas alíquotas atuais, de forma a comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus das partes, serão esses revistos,
a fim de adequá-los.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO
 

20.1. A presente contratação encontra-se vinculada ao edital do Pregão Eletrônico nº 90018/2026 e à Proposta
da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.
20.2. Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e princípios gerais dos contratos.
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20.3. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto
deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709/2018, com suas alterações
subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial a Resolução PGJ nº
1.299/2021, com suas alterações subsequentes.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92,
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado
conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito.

 
São Paulo, em

 
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
Promotor de Justiça

Diretor-Geral
 
 

IGOR CARNEIRO DA SILVA
Contratada

 
 

LUCAS GOMES DE ANDRADE
Contratada

 
 

RESOLUÇÃO Nº 308/2003 - PGJ, DE 18 DE MARÇO DE 2003,
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Nº 1.780/2024 - PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024

 

Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989,
no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX,
alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993,

Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, com suas alterações,

Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no
âmbito deste Ministério Público,

Resolve:

Art. 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, será aplicada, no âmbito do Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas nesta Resolução.
(Redação dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)

Art. 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa
correspondente de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do respectivo ajuste, conforme previsto no
edital. (Redação dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)

Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material,
sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte
conformidade:
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I - de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; (Redação dada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)

II - atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no artigo 6º. (Redação dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)

Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente
da Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do
serviço, até o dia anterior à sua efetivação.

Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá
ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.

Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará
a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil
seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.

Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais
poderá ser aplicada multa:

I - de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor das mercadorias não
entregues ou da obrigação não cumprida. (Redação dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de
2024)

§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos
causados à Instituição e a reincidência da contratada.

Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para
entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do
vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.

Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da
possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.

Art. 8º - A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em processo
administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
do recebimento da notificação. (Redação dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)

Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no
Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.

Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa,
aplicada após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente;

II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta
for insuficiente; ou

III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física
ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código nº 500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A.

Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial
de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21
de junho de 1999.

Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da
multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.

Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo
pagamento, com base no INPC - IBGE.

Art. 12 - A sanção de multa é autônoma e a sua aplicação não exclui a imposição de outras
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previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. (Redação dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de
janeiro de 2024)

Parágrafo único. As multas aplicadas a uma mesma pessoa física ou jurídica, decorrentes de
contratos distintos, serão exigidas cumulativamente. (Incluído pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de
2024)

Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os
instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.

Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às contratações
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a
Ato Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000.

Documento assinado eletronicamente por Igor Carneiro da Silva , Usuário Externo, em 17/06/2026, às
13:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Gomes de Andrade , Usuário Externo, em 17/06/2026,
às 16:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DENIS FABIO MARSOLA, Diretor-Geral, em 17/06/2026,
às 17:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador 16744390 e
o código CRC DB9FE7A1.
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